
Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

CONTRATO Nº 39/2024

Pelo presente Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 18.301.002/0001-86, com sede à Avenida 
Maria da Conceição Del Duca, 150, bairro Jaraguá, em Bom Despacho-MG, 35630-302, neste ato 
devidamente  representado pelo Secretário Municipal  de  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão, 
interino, o  Sr. Wallace Campos Rodrigues, brasileiro, agente político, residente e domiciliado nesta 
cidade,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  empresa  CAIO  CAMPOS 
TREINAMENTOS  E  CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº 
40.895.447/0001-90, com sede na cidade de Igarapé/MG, à rua Miguel Henriques da Silva, 500, 
Bairro Centro, CEP 32900-000, e-mail: caiomagnolc@gmail.com, telefone: (31) 98453-4282, neste 
ato representada pelo seu representante legal, o Sr. Caio Magno Lima Campos , inscrito no CPF sob 
o nº  084.451.916-24,  tendo em vista  o que consta no Processo nº  24/2024, Inexigibilidade de 
Licitação 9/2024, resolvem contratar os serviços, com integral observância dos Decretos Municipais 
n° 10.078/2.023, nº 9.871/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1.  Contratação de  empresa especializada  na elaboração de caderno de resultados, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Descrição do Serviço
Unidade de 

medida
Quantidade Valor Total 

1
Prestação  de  serviço  especializado  para 
realização de caderno de resultados

Serviço 1  R$ 63.700,00

Total R$ 63.700,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. A Proposta do contratado;
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da assinatura, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua 
inexecução total ou parcial. 
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3.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante apostilamento. 
3.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
3.5 A gestão do contrato caberá às servidoras Anna Luísa Nascimento Campos, matrícula 52-2 e 
Júlia  Maria  Lopes  Teixeira,  matrícula  331-1,  conforme  Portaria  nº  2/2024/SEPLAG,  de  31  de 
janeiro de 2.024, da mesma data.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 63.700,00 (Sessenta e três mil e setecentos reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1.  O prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes  encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  E  REPACTUAÇÃO
7.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano contado da data de apresentação da 
proposta.

7.2.  Dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  e  mediante  solicitação  da  contratada,  os  preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir  
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.  No caso  de atraso ou  não divulgação do índice  de reajustamento,  o  Contratante pagará  à 
Contratada a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.

7.7.  Na ausência  de previsão legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1.São direitos e deveres da CONTRATANTE: 
a) Cumprir fielmente as disposições do contrato; 
b) Realizar os pagamentos devidos, conforme este Termo de Referência, o contrato e a lei; 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto, que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA; 
d) Acompanhar e fiscalizar as atividades desempenhadas pela CONTRATADA, de acordo com as 
normas descritas no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. São deveres da CONTRATADA:
a) Cumprir fielmente as disposições do contrato;
b) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE;
c) Executar todos os serviços em conformidade com as orientações e prazos estipulados no Termo 
de Referência.;
d) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
e)  Apresentar  relatório  sobre todas  as  atividades  realizadas  em cada  fase,  como condição para 
pagamento;
f) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV) Multa: 
a) Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da prestação de 
serviços, até o máximo de 10 (dez) dias
b) No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo 
da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 20% 
(vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de 
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos. 
c) Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da parcela 
não executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar 
com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
d) Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 
além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

11.3 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021).11.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade, de acordo com art.156, da lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. Caso haja interesse na rescisão do contrato, a parte interessada notificará a outra, por escrito, 
com antecedência de 60 (sessenta) dias. O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente 
pelo MUNICÍPIO nos termos e pelos motivos do artigo 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 12.4. A 
rescisão do presente instrumento não extinguirá os direitos e obrigações que as partes tenham entre 
si e para com terceiros. 

12.4. Pagará multa de 30% do valor do contrato, corrigido no momento do pagamento, qualquer das 
partes que der causa à rescisão do presente contrato por não cumprir as obrigações aqui assumidas

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes, correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

 13.01.04.122.0001.33903905, Fonte: 1500000, Ref: 1280.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.
15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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16.2. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser 
divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1.  As partes elegem o Foro da Comarca de BOM DESPACHO-MG, com renúncia a qualquer 
outro,  por  mais  privilegiado  que  seja,  para  dirimir  as  questões  judiciais  que  não  puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma na presença 
de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais.

Bom Despacho-MG, 11 de março de 2.024, 112º ano de emancipação do Município. 

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO
Wallace Campos Rodrigues

CONTRATANTE

CAIO CAMPOS TREINAMENTOS E CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA
Caio Magno Lima Campos 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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